
Artigo G-315°

Alvéolos

1. A ocupação de cada alvéolo não pode exceder 80% da área do mesmo.

2. Por razões de preservação do meio ambiente, os alvéolos devem ficar

desocupados, pelo menos um mês por ano.

3. Se se tratar de alvéolo sujeito a Reserva Anual, durante um mês, os

campistas terão que mudar para outro alvéolo, nos termos do disposto no

n° 5, por forma a ser cumprido o disposto no número anterior.

4. Mediante pré-aviso e com razoável antecedência, pode ser determinada,

pelos responsáveis do Parque, a desocupação de qualquer alvéolo,

sempre que circunstâncias supervenientes e de força maior o exijam.

5. A ocorrência da situação prevista no número anterior implica, se possível,

a recolocação do utente em alvéolo que reúna características semelhantes

às do alvéolo anterior.

Artigo G-316°

Acesso ao Parque

Sem prejuízo do disposto relativamente ao regime de visitas, o acesso ao Parque, para

fins diversos da prática de campismo ou de caravanismo, está sujeito a prévia

autorização dos responsáveis pelo Parque, não dispensando. contudo, a apresentação

na receção, de documento de identificação pessoal, com fotografia.

Artigo G-317°

Preços

A utilização do Parque está sujeita ao pagamento dos valores constantes da Tabela de

Preços em vigor, e constante do Anexo X ao presente Código, que será afixada na

receção do Parque.

Artigo G-318°

Condições de pagamento
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1 — O pagamento do preço devido pela utilização do Parque deve ser efetuado até ás

12 horas do dia de saída, ficando o campista obrigado a levantar o respetivo material

até ás 13 horas do mesmo dia.

2—O incumprimento do disposto no número anterior importa o pagamento de mais um

dia de estadia.

3 — Sempre que a permanência no Parque se nroongue para além de urna semana.

os respetivos preços são pagos no fina! de cada periodo semanal de permanência no

parque

4- O pagamento do preço correspondente à Reserva Anual de Espaço, poderá

assumir a forma de pagamento único (anual) ou pagamento mensal.

5- O pagamento único será obrigatoriamente efetuado aquando da assinatura do

contrato exigido para o caso de Reserva Anual do Espaço, ou, no caso de haver

lugar à renovação da reserva anual, até ao décimo dia útil do mês seguinte ao da

sua cessação.

6- O pagamento mensal será impreterivelmente efetuado até ao décimo dia útil de

cada mês, podendo ser efetuado na receção em numerário, multibanco ou através

de transferência bancária para conta a designar para o efeito.

7 — Os campistas com pagamentos em atraso sâo notificados da situação de

incumprimento e do prazo útil para regularizarem o mesmo, ficando, desde logo,

impedidos de usufruir dos serviços prestados pelo Parque, enquanto perdurar a

situação de ncumprimento.

8— Se no termo do prazo indcado no número antehor não for realizado o pa9amen:o.

será o material do campista removido pela entidade responsável do Parque.

Artigo G-319°

Condicionamentos

Sempre que se julgue conveniente, podem os responsáveis pelo Parque determinar:

a) O condicionamento da utilização e do período de permanência em certas

zonas do Parque;

b) A especifica ocalização das áreas destinadas a estacionamento de veículos.

montagem de tendas ou colocação de caravanas.
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CAPÍTULO li

Admissão e Inscrição

Artigo G-3110°

Admissão

1 — A admissão de campistas e das pessoas que os acompanham e que com eies

partilhem o materia de campism.c é feita através da inscrição na receção. onde será

apresentado o respetivo bilhete de identidade/cartão de cidadão, passaporte ou

qualquer outro documento oficialmente reconhecido que apresente fotografia atualizada

e permita a identificação do seu portador.

2 — Relativamente à admissão de caravanas e autocaravanas é exigida a prévia

apresentação do livrete e registo de propriedade, ficando depositadas na receçào,

fotocópias dos correspondentes documentos, enquanto estas se encontrarem no

Parque.

3 — Os menores de 16 anos só podem frequentar o Parque, quando acompanhados

pelos pais ou responsáveis maiores que se responsabilizem por eles.

4 — A admissão na zona de bar, self-service e minimercado apenas é permitida aos

utentes do Parque e respetivas visitas que os acompanhem, desde que efetuada pelo

interior do parque.

Artigo G-3111°

Restrições à admissão

O acesso e permanência nc Parque são interdtos às pessoas:

a) Que não seam portadoras dos documentos exigidos no artigo seguinte:

b) Que se apresentem em evidente estado de embriaguez ou sob o efeito de

estupefacientes;

c) Que sejam portadores de armas de fogo. de pressão de ar, de arremesso e

de todas aquelas que sejam proibidas por lei, salvo as autoridades policiais

quando devidamente identificadas;
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d) Que anteriormente tenham sido expulsas do parque.

Artigo G-3112°

Inscrição

1 —A inscrição efetua-se em impresso próprio, do qual deve constar a data de chegada

e a data provável de saída, bem como todos os elementos identificativos do campista,

assim como a identificação dos restantes campistas autorizados a usufruir do espaço,

que deverá ser averbada à ficha de inscrição. Da ficha deverão ainda constar todas as

especificações do material que constitui o equipamento destinado ao titular,

nomeadamente veiculos. bicicletas e atrelados, bem como a indicação prevista da

estadia.

2 — No ato de inscrição são entregues aos campistas documentos próprios de

identificação do Parque, para utilização pessoal e afixação no material de campismo e

viaturas.

3 — Aquando do ato de inscrição, o titular responsável pela inscrição deverá apresentar

na receção, um dos documentos de identificação referidos no número 1 do artigo G

319°.

4— Sempre que os campistas constituam um grupo, basta inscrever-se o responsável

pelo grupo, indicando-se por algarismos o número de pessoas que o acompanham,

devendo as mesmas constar de uma lista nominal anexa, com indicação da respetiva

identificação.

[5 — Sempre que o campista se pretenda fazer acompanhar de algum animal, deve

fazer-se acompanhar do respetivo boletim de vacinas, que será exibido na receção

aquando da inscrição, fazendo-se fotocópia do mesmo.] — ANTERIOR REDAÇÃO

5—Sempre que o campista se pretenda fazer acompanhar de algum animal, deve

dar cumprimento ao disposto no artigo G-3115°. — NOVA REDAÇÃO

Artigo G-3113°

Identificação
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1 — A cada alvéolo é atribuído um cartão identificativo. que deve ser afixado em lugar

bem visivel do exterior do material de campismo, e que deve ser devolvido aquando da

saída do Parque.

2 — A cada utente é entregue um cartão de identificação do Parque, que deve ser

mostrado à entrada e à saída do mesmo, e exibido sempre que solicitado por qualquer

funcionário.

3-Os cartões referidos no número anterior permitem o acesso à Piscina da Ponte,

sem qualquer custo adicional.

4 — É igualmente entregue ao utente um dístico de livre4rânsito para colocação, em

lugar visível, no respetivo veículo.

5- Os cartões são pessoais e intransmissíveis e deverão acompanhar os utentes

durante o período de permanência no Parque.

Artigo G-3114°

Visitantes

1. Para efeito do presente Título consideram -se visitantes as pessoas que não se

encontrem munidas de material de campismo.

2. O visitante só pode entrar no Parque durante o horário de funcionamento da receção

e, ainda, quando se verifiquem as seguintes condições:

a) O utente titular terá de estar presente aquando da entrada do visitante e

autorizar a sua visita;

b) O visitante terá de pagar o preço previsto;

o) O visitante terá de circular acompanhado de um cartão-de-visita.

3. O visitante só pode permanecer no Parque dentro do horário de funcionamento da

receção, não tendo direito a pernoitar.

4. Se o visitante desejar pernoitar na instalação do campista visitado, deve comunicar

tal facto à receção e proceder ao pagamento do respetivo preço.

6. O visitante entrega na receção um documento de identificação com fotografia (que

não seja nem o BI ou Cartão do Cidadão), que lhe será devolvido quando deixar

definitivamente o Parque.
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6. Todos os visitantes estão sujeitos ao cumprimento do disposto no presente

regulamento.

7. Não são permitidos veículos dos visitantes dentro do Parque, com exceção de

situações especias. devidamente autorizadas p&os responsáveis do oarque.

8- Quaisquer danos causados pelas visitas, serão da responsabilidade do

visitado.

Artigo G-3115°

Admissão de animais

1 — É admitida a entrada e permanência de animais de companhia: desde que:

a) Tenham a vacinação em dia: devendo para tal exibir c respetivo boletim de

vacinas na receção;

b) Estejam: a todo o tempo, acompanhados dos respetivos donos;

c) Sejam cumpridas as normas de higiene e limpeza essenciais à boa

convivência entre campistas, nomeadamente a utilização dos espaços afetos a

animais pelos serviços do Parque, com a posterior e imediata remoção dos

dejetos e limpeza. oos donos dos respetivos animais;

d) Não representem perigo para os demais utentes e funcionários do Parque;

e) Os animais transitem presos pela trela dentro do Parque e na zona de

acampamento e desde que se mantenham presos de forma a não se afastarem

mais de dois metros da respetiva tenda. caravana ou autocaravana.

2 — O não cumprimento das normas atrás descritas ou c incómodo sistemático e

consecutivo dos outros utentes pode conduzir à saída do animal dc Parque ou da

instalação a que o mesmo pertença.

3 — Aquando do fim da estadia no Parque, o utente deve comprovar que se faz

acompanhar do animal ou animais de estimação com que entrou.

4— Em casos de comprovado abandono ou maus-tratos dos animais de estimação por

parte dos utentes do Parque, os serviços formalizarão a respetiva participação junto das

entidades competentes.
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Artigo G-3116°

Alterações

O utente deve informar imediatamente a receção. quando se verifiquem alterações dos

seguintes elementos

a) Instalações;

b) Número de averbados;

o) Número de veículos que entraram no Parque ou lugar onde estão estacionados.

CAPITULO III

Equipamentos de Utilização Comum

Artigo G-3117°

Equipamentos de Utilização Comum

O Parque tem os seguintes equipamentos de utilização comum pe!os campistas:

a) Receção, situada junto à entrada principal do Parque;

b) Instalações Sanitárias:

c) Campo de Jogos;

d) Churrasqueiras;

e) Contentores de resíduos sólidos;

O Contentores de recolha diferenciada para recicagem;

g) Lavadouros de loiça:

h) Parque de estacionamento;

i) Máquina de vending:

j) Tanques de lavagem de roupa e zonas de secagem:

k) Lavandaria;
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1) Telefone:

m) Zona para drenagem de águas químicas;

n) Equipamento de Primeiros Socorros:

o) Tábuas de engomar;

p) Zona de lavagem de v&culos.

Artigo G-3118°

Receção

1. A receção do Parque destina-se a:

a) Registar as entradas e saídas dos campistas;

b) Receber, guardar e entregar aos campistas a correspondência, bem como,

os objetos que lhes sejam destinados;

c) Anotar e dar conhecimento aos campistas, logo que possível, das

chamadas telefónicas e mensagens a eles destinadas.

2. A receção deve ainda prestar aos campistas as informações respeitantes ao

funcionamento do Parque, designadamente sobre os serviços que o mesmo

preste e as suas normas de funcionamento privativas.

3. É o local onde se encontram afixadas as seguintes indicações:

a) O nome, tipo e categoria do Parque;

b) O horário de funcionamento da Receção;

c) Os preços dos serviços;

d) O período de funcionamento do Parque;

e) A lotação do Parque;

f) Os períodos de silêncio;

g) A planta do Parque, assinalando as instalações de utilização comum,

a área destinada aos campistas, a localização dos extintores e das

saidas de emergência;

h) A existência de Regulamento Interno;

i) A existência de Livro de Reclamações à disposição dos campistas;

j) A indicação da morada e do telefone do Centro de Saúde e do Hospital

mais próximos do Parque;

k) A morada e o telefone da farmácia mais próxima do Parque;

1) A indicação do posto do correio mais próximo do Parque.
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4. Quando a lotação estiver esgotada deve ser indicada à entrada, por forma bem

visível do exterior, a inexistência de lugares vagos.

Artigo 0-3119°

Instalações sanitárias

1 — Os balneários encontramse divididos de forma a existir separação por sexos.

2 — A água quente existente destina-se exclusivamente à higiene pessoal.

3 — As tomadas de energia destinam-se somente à utilização de máquinas de barbear

e de secadores de cabelo.

4 — Os baldes ou bacias com detritos orgâniccs devem ser despejadcs nas sanitas

existentes para esse fim e apenas aí.

5 — Não podem ser ligadas mangueiras às saídas de água.

Artigo 0-3/20°

Lava-loiças, lavandaria, tanques de lavagem de roupa, zona de secagem de

roupa e tábuas de engomar

1 — Os lava-loiças, a lavandaria, os tanques de roupa e as tábuas de engomar só

podem ser utilizados pelos campistas para o fim a que se destinam.

2 — Apenas nos locais indicados como estendais e só nestes é permitida a secagem

de roupa.

3 — A entidade responsáveP pelo Parque não se responsabiliza por qualquer falta ou

troca de peças de roupa que, eventualmente, possa ocorrer.

Artigo 0-3121°

Lavandaria

1. A lavandaria dispõe de espaços destinados à lavagem de roupa com recurso a

máquina de lavar, no modelo self-service.

2. A lavandaria dispõe de màquina de secar roupa, no modelo self-service.

Página 11 de 26



3. O tarifário a praticar, será o acordado entre o Município de Braga e o

concessionário.

Artigo G-3122°

Posto de primeiros socorros

1 — O posto de primeiros socorros do parque está apetrechado com material de

primeiros socorros e visa prestar, em caso de sinistro, o primeiro auxílio aos utentes.

2 — O posto de primeiros socorros não possui medicamentos para cedência aos

utentes.

Artigo G-3123°

Telefone e correio

1 — O telefone da receção só pode ser utilizado, mediante autorização de responsável,

em caso de urgência devidamente comprovada.

2 — O pessoal em serviço no Parque não é obrigado a chamar os utentes ao telefone.

salvo em casos de urgência, devidamente comprovada.

3 — Os serviços da receção recebem o correio destinado aos utentes do Parque, não

sendo, no entanto, obrigados a efetuar a respetiva distribuição, por alvéolo.

Artigo G-3124°

Ecopontos, contentores e baldes para resíduos sólidos

1 — Os ecopontos, contentores e baldes para resíduos sólidos destinam -se a servir de

depósito dos lixos organizados pelos utentes das instalações do Parque.

2 — É proibido depositar os resíduos sólidos no exterior dos contentores e baldes

existentes para o efeito.

3 — Sempre que o utente verificar que o recipiente de depósito se encontra cheio.

deverá comunicar tal facto á receção para que se proceda, no mais curto espaço de

tempo, à sua substituição.
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CAPÉTULO IV

Condições de Instalações

Artigo 0-3125°

Condições gerais

1 — A instalação das infraestruturas e, de um modo geral, de todo o equpamento

necessário ao tuncionamento do Parque deve efetuar-se de modo a que não se

produzam ruidos, vibrações, fumos ou cheiros suscetíveis de perturbar ou de, por

qualquer modo. afetar o ambiente do Parque e a tranquilidade e segurança dos

campistas.

2 — É interdita a instalação de coberturas laterais utilizadas como proteção dos

equipamentos dos campistas.

3 — Apenas é permitida a instalação de coberturas superiores colocadas sobre os

equipamentos destinados aos campistas. quando as mesmas preencherem,

cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) A reação ao fogo dos materiais utiiizados nas coberturas superiores deve ser,

no mínimo, da classe M2;

b) As coberturas superiores devem possuir condiçôes de resistência mínima aos

agentes atmosféricos de modo a garantir a segurança das pessoas e dos

equipamentos;

c) As coberturas superiores apenas devem cobrir as tendas e caravanas ou

autocaravanas dos campistas e não a totalidade dos espaços a eles destinados;

d) As coberturas superiores não podem apresentar soluções de continuidade entre

si;

e) As coberturas superiores não podem provocar impacto negativo relativamente

ao meio envolvente;

fl As coberturas superiores devem ser fixadas ac solo de modo que não

constituam um elemento inamovível;

g) As coberturas superiores, de modo agum. poderão ser afixadas por espias ãs

árvores
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h) Em caso algum as coberturas superiores podem ser de plástico. rafia. ou

material similar:

i) As coberturas superiores deverão, se possivel. possuir uma cor uniforme e que

se dlua nas cores dos elementos naturais em presença no espaço (ex. castanhos.

verdes).

4—Aos campistas, na instalação do seu equipamento, é interdito:

a) A instalação de muros artificiais à volta das tendas ou outros equipamentos

similares utilizados pelos campistas:

b) A oclocação de arames, cordas ou espias a uma altura inferior a 2 metros do

solo;

o) A oolocação de espias a mais de 50 cm da base da tenda, avançado, toldo,

cozinha ou desdobrável;

d) Fazer uso de materiais, designadamente oaixotes, tábuas, tijolos. fioreiras,

vasos, para improvisar mobiliário ou instalações.

CAPÍTULO V

Energia Elétrica, Velas e Gás

Artigo G-3126°

Ligação elétrica

1 — O fornecimento de energia elétrica é destinado a caravanas e tendas. e

exclusivamente. para instalações que venham preparadas para o efeito.

2 — Todas as caixas existentes no Parque para a ligação de corrente elétrica

encontram-se protegidas. não suportando urna saída de corrente superior a 16 amperes.

3 — A potência das lâmpadas não pode exceder um total de 60 watts.

4—O número de instalações a ligar a cada caixa não pode. em caso algum. ser superior

ao número de tornadas nelas existentes.
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5 — Os cabos de ligação às tornadas de distribuição são do tipo FBB de 3 condutores:

com uma secção mínima de 2.5 rnrn2 e providos de ficha tipo CEE 16 amperes.

6 — O consumo de energia é pago pelos utentes do Parque, nos termos da respetiva

tabela de preços.

Artigo 0-3127°

Fornecimento de energia elétrica

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, o fornecimento de energia elétrica é

efetuado dentro das possibilidades dos pontos de abastecimento existentes no Parque

e obedecerá ao seguinte:

a) Requisição prévia na receção, no momento da inscrição;

b) A não utilização de cabos condutores devidamente protegidos e em bom estado

de conservação. sern emendas intermédias entre a fonte de abastecimento e a

entrada de corrente na instalação:

c) A não utilização de acessórios de desmultiplicação quer na fonte de

abastecimento quer na instalação.

2 — As igações às tomadas das caixas são efetuadas por um funcionário do Parque.

3—A alimentação de energia a cada unidade só é permitida durante o periodo em que

aquela se encontra habitada.

4 — Quando o utente usufrua de energia elétrica na sua instalação e pretenda retirar se

do Parque deve solicitar que aquela seja desligada.

5 — A energia recebida por urna unidade e proveniente da caixa de alimentação, não

pode ser cedida a outra unidade.

Artigo 0-3128°

Avarias

Sempre que um fusível ou disjuntor queime ou desligue, por excesso de consumo, deve

o facto ser de imediato comunicado à receção. após o que será feita nova ligação.
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Artigo G-3!29°

Velas

Não são permitidas velas acesas dentro das tendas de camoismo.

Artigo G-3130°

Gás

1 — Exige-se dos utentes o máximo cuidado na utUização do gás.

2 —Os campistas só podem utilizar botijas até 6 kg.

3 — São da inteira responsabilidade do utente do Parque os prejuizos resultantes da

utilização de gás.

4—As botijas devem estar guardadas em local protegido do sol e devem ser desligadas

no final de cada utilização.

Artigo G-3131°

Responsabilidades

1 — Os utentes são responsáveis pelas avarias causadas nas instalações elétricas do

Parque: ocasionadas pelo mau estado do seu material e pela má utilização do mesmo,

bem como pelos prejuizos decorrentes da utilização de gás.

2—Qualquer acidente de natureza pessoal ou material é da exclusiva responsabilidade

do utente da instalação elétrica.

3 — A entidade responsável pelo Parque pode interromper o fornecimento de energia

elétrica em caso de trovoadas: temporal ou quando sobrevenham condições

imprevisiveis capazes de afetar a segurança do funcionamento das instalações.

CAPITULO VI

Veículos

Artigo G-3132°
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Entrada, circulação e estacionamento

1 — Para que qualquer veículo possa entrar no Parque, tem que ser registado na

receção.

2- O veículo que não for registado na reoeção não pode entrar no Parque, à exceção

dos veíouos de emergência ou socorro. das forças de segurança pública e de veículos.

que com autorização dos responsáveis pelo Parque, façam a manutenção dos

respetivos equipamentos. nomeadamente cargas e descargas.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, todos os veículos que não estejam

registados e forem encontrados dentro do Parque, após o período de descarga. oagam

a estadia, desde a data da admissão do seu proprietário.

4— Não é permitida a entrada e a saída de veículos do Parque durante o periodo de

silêncio, à exceção de situações de necessidade e urgência premente.

5 — Não é permitida a circulação de veiculos no interior do Parque, exceto para as

entradas e saidas do Parque.

6— Nenhum veículo pode circular dentro do Parque a uma velocidade superior a 10KM

por hora.

7 — É interdito o estacionamento de quaisquer veículos ou equipamentos nas vias de

circulação interna que impossibilitem ou dificultem o trãnsito de veículos, em especial

de emergência, socorro ou das forças de segurança pública.

8 — Apenas é permitido o estacionamento e o parqueamento de veíct..los dentro do

Parque nas áreas expressamente previstas para o efeito, ficando, no entanto, sujeitos

à lotação dos mesmos.

9. Para além dos locais preparados para estacionamento nos vários arruamentos

e parques de estacionamento, atento o grande compromisso do Município com as

preocupações ambientais, foi criado um novo espaço — o Parque de

Estacionamento ECO, gratuito, onde o veículo pode permanecer durante a estadia

no Parque, desde que o utente não faça uso dele durante o seu período de

permanência.

10. O veículo pode ser estacionado gratuitamente, desde que observadas as

seguintes condições:
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a) Estadia de pelo menos 2 noites;

b) O veículo não pode sair do parque eco, desde o momento do check in
até ao momento do check out;

c) É obrigatório fazer esta opção de estacionamento no momento do
check in;

d) Ao fazer o check in, é entregue ao cliente um cartão de identificação
que deve ser colocado no tablier do automóvel de forma a ficar visível
do exterior;

e) O desrespeito destas regras implica o pagamento do preço fixado para
os veículos estacionados dentro do parque de campismo, desde o
momento do check in.

f) No parque eco não é permitido instalar tendas nem estacionar
caravanas ou autocaravanas.

11. Os veículos elétricos têm aparcamento gratuito.

Artigo G-3133°

Atrelados

Não é permitida a permanência de atrelados fora do local destinado para o efeito.

Artigo G-3134°

Bicicletas

A circulação de bicicletas sem motor é permitida dentro do Parque, desde que não
interfira com o bemestar e segurança dos demais utentes.

Artigo G-3135°

Lavagem de veículos

A lavagem de veículos dentro do Parque, só é permitida na zona de lavagem de
veículos — estaçâo de serviço.

CAPÍTULO VII
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Objetos Achados e Material Abandonado

Artigo G-3135°

Objetos perdidos

— Os objetos achados são obrgatoharnente entregues na receção.

2 — Para efeitos do número anterior, anotar—se-à em livro próprio, o nome da pessoa
que encontrou os objetos e o nome do proprietário, quando estes forem devolvidos.

Artigo G-3136°

Material abandonado

Considera-se material abandonado, quando se verifique alguma ou algumas das

seguintes situações, designadamente:

a) Não se encontre devidamente identificado;

b) Permaneça no Parque no período de encerramento do mesmo;

c) Quando o pagamento para a utilização do Parque se encontre em atraso ou o
material que não tenha sido retirado nos prazos fixados ou previstos no presente
Título.

Artigo G-3137°

Remoção e depósito do material abandonado

1 — O material abandonado e ainda todo o material que se encontre em desrespeito

com o disposto no presente Título ou cujas despesas de estadia não estejam liquidadas
no mês seguinte àquele que lhe disser respeito. é reUrado pelos serviços do Parque.

2 — A entidade responsável pelo Parque não se responsabiliza por quaisquer danos
causados com a remoção e deslocação do material abandonado.

3 — O material retirado será devolvido após o pagamento de todos os débitos
acrescidos das despesas de remoção. deslccação e armazenagem.
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4 — Quando o proprietário do rnateriai abandonado for conhecido, será notificado, por
carta registada, com aviso de receção. para que proceda ao pagamento das despesas
inerentes aos procedimentos decorrentes do abandono do material.

Artigo G-3138°

Perda do material abandonado

1 — O material removido fica guardado pelo período máximo de 30 dias contados da
data da receção da carta referida no artigo anterior.

2 — Findo o prazo mencionado no número anterior, o material abandonado ficará ao
dispor do Município.

3 — Ficará também ao dispor do Município todo o material abandonado há mais de 3
meses, de que não se conheça o proprietário ou o seu paradeiro.

CAPÍTULO VIII

Direitos e Deveres dos Utentes

Artigo G-3139°

Direitos dos utentes

São direitos dos utentes:

a) Utilizar as instalações de acordo com o disposto neste Título:

b) Conhecer previamente o montante dos preços aplicáveis;

c) Obter documento comprovativo de todos os pagamentos efetuados;

d) Solicitar a apresentação das normas constantes deste Título, para consulta:

e) Ter acesso ao livro de reclamações;

1) Ser-lhes assegurada a necessária privacidade em qualquer das modalidades de
utilização.

Artigo G-3140
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Deveres dos utentes

1 — Durante a sua estadia no Parque, os campistas devem pautar o seu comportamento

pelas regras da boa vizinhança.

2—Os campistas devem ainda, em especial, cumprir as seguintes regras:

a) Acatar. dentro do Parque a autoridade dos responsáveis pelo seu

funcionamento, bem como, dos funcionários que nele prestam serviço;

b) Cumprir as regras constantes dc presente Título, bem como as constantes no

Regulamento Interno;

c) Cumprir os preceitos de higiene adotados no Parque, especialmente os

referentes ao destino do lixo e das águas sujas: á lavagem e secagem de roupas,

à admissão de animais e à prevenção de doenças contagiosas:

d) Manter o respetivo espaço destinado a acampamento e os equipamentos nele

instalados em bom estado de conservação, higiene e limpeza;

e) InstaJar o seu equipamento nos espaços destinados aos campistas, de modo

a guardar a distáncia mínima de 2 metros em relação aos dos outros campistas;

fl Abster-se de quaisquer acs suscetíveis de incomodar os demais campistas,

designadamente de fazer ruído e de utilizar aparelhos recetores de radicdifusão

durante o período de silêncio;

g) Não acender fogo, exceto quando forem utilizados equipamentos para

cozinhar alimentos autorizados para o efeito, e cumprir as demais regras de

segurança contra risco de incêndios em vigor no mesmo:

h) Respeitar a sinalização do Parque e as indicações do responsável pelo seu

funcionamento no que respeita à circulação e ao estacionamento de veículos e

à instalação do equipamento de campismo;

i) Nâo introduzir pessoas no Parque sem autorização do responsável pelo seu

funcionamento;

j) Abandonar o Parque no fim do período previamente estabelecido para a sua

estadia:

k) Pagar o preço dos serviços utilizados, de acordo com a tabela em vigor no

Parque;
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1)Nãolimitarqualquerzonainteriorouexterioràáreaquelhefordestinadapara

acampar,paraalémdasuainstalação;

m)Nãoimplantarestruturasfixasouprocederápavimentaçãodosolo.

ArtigoG-3141°

Interdições

Nãoépermitidoaosutentes:

a)Perturbarosilêncioduranteoperíodoestabelecidoparaoefeito,

designadamenteatravésdainstalaçãooulevantamentodemateriaisde

qualquernaturezaedautilizaçãodeaparelhosrecetoresderádiooutelevisão;

b)Instalarmateriaisdecampismooucaravanismoamenosde2metrosde

distânciadosmateriaisdeoutroscampistasoucaravanistas,ouforadoalvéolo

queocupem;

c)Edificarouerguerávoltadoalvéoloquaisquertipodevedaçõesoutoldosque

nãosejamparteintegrantedosmeiosdecampismooudecaravanismo;

d)Utilizarosmesmosmeioscomcarácterresidencialexpressoouimplícito,ou

improvisarnessesmeiosarranjosdecorativosouutilitários;

e)Abandonarcandeeirosoufogõesemfuncionamento;

f)Manterluzesacesasexterioresduranteoperíododesilêncio;

g)Foguearforadoslocaisexpressamentedesignados;

h)Destruiroudanificarárvoresedemaisvedações;

i)Desperdiçarágua,nomeadamente,deixandotorneirasabertassem

aproveitamentodolíquido;

j)Danificarporqualquermodoascanalizaçõesexistentes;

k)Instalarcamasdesuspensão.mesasououtrosequipamentoscomcaráter

permanenteoufixo;

1)TransporoudestruirasvedaçõesexistentesnoParque;
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m)Utilizarnosseusm&osdecampismooucaravanisrnc,veículosououtros

equipamentos,arededeenergiaelétricadoParque,ouinstalarluzesexteriores

naquelesmeiosoumateriais;

n)IntroduzirnoParqueanimaissemvacinaçãoedocumentaçãoexigida:

o)Fazer-seacompanhar.nointeriordoParque,deanimaissemtrelaou

corrente;

p)Exercerqualquerformadeatividadecomercial,aindaqueesporádica;

q)IntroduzirpessoasnoParque,foradoscasospermitidosnesteTitulo.

CAPÍTULOIX

FuncionáriosdoParque

ArtigoG-3142°

CompetênciasdosfuncionáriosevigilantesdoParque

1—AcsfuncionáriosdcParquecompete.nomeadamente:

a)ZelarpelobomfuncionamentoeestadodeconservaçãodoParque;

b)Darconhecimentodequalqueranomaliaexistente;

c)Registar,deharmoniacomodispostonoartigoG-3/11.0,oscampistasque

utilizamcParque;

d)Prestaraoscampistastodasasinformaçõesdecarácterturísticoegeralque

lhesforemsolicitadas;

e)ReceberdoscampistasasimportânciasdevidaspelautilizaçãodoParque,

previstasnatabeladePreçosdoMunicípio,emvigor.

2—AfiscalizaçãodorigorosocumprimentodasnormascontidasnopresenteTítulo

competeaosfuncionáriosevigilantesdoParque.

3—OpessoaldeserviçonoParquedeveráusarsempreumdistintivooupeçade

vestuárioqueosidentifique.
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CAPÍTULO X

1 n cumprimento

Artigo G-3143°

Recusa de permanência no Parque

A permanência no Parque será recusada a toda aquele que, depois de advertido, no

observe o disposto no presente Título.

CAPITULO Xl

Responsabilidade

Artigo G-3144°

Responsabilidade

1. Todos os acidentes provocados por utentes, ou pelo mau estado do eventual

equipamento introduzido nos alvéolos, são da sua única e exclusiva

responsabilidade ou, no caso de utentes menores, dos titulares do processo.

2. Todos os danos ou prejuízos causados pelos utentes em instalações,

equipamentos e materiais do Parque, será obrigatoriamente repostos pelos

mesmos observando, para o efeito, a sua situação e estado inicial.

3. Nos termos do número anterior, caso nâo seja viável a reposição da situação e

estado inicial pelos utentes, a entidade exploradora encarregar-se-á da mesma

reposição enviando, posteriormente, notificação ao responsável pela reserva para

que proceda ao pagamento do custo total da reposição.

4. É da responsabilidade dos campistas titulares a instrução dos acompanhantes,

menores de idade, sobre a informação contida, no presente regulamento, bem

como no regulamento do Parque, nomeadamente no que concerne às normas de

higiene e de proteção do património físico e natural do Parque.
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5. Será da responsabilidade dos campistas titulares, todo e qualquer prejuízo

causado no interior do alvéolo, incluído por furtos, resultante da permanência,

após o check-out:

a) De equipamentos ligados à energia elétrica ou em funcionamento.

b) De podas e janelas da instalação, não trancadas ou abertas.

Artigo G-3145°

Responsabilidade por danos ou prejuízos

1. A entidade exploradora não se responsabiliza pela ocorrência de danos, furtos

ou incêndios nos veículos, material ou quaisquer outros objetos pertença dos

utentes.

2. A entidade exploradora não será responsável por todo e qualquer dano causado

por intempéries direto ou indireto, nos utentes e seus bens.

3. A entidade exploradora não é ainda responsável pela averiguação e

identificação dos danos, furtos ou roubos referidos no número 1.

CAPÍTULO XII

Disposições Finais

Artigo G-3146°

Sanções

1. Será impedida a permanência no Parque a todo aquele que, depois de advertido,

não observe o disposto neste regulamento ou demais disposições legais

vigentes, sem prejuizo da aplicação das contra-ordenações que ao caso

couberem.
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2. O responsável pelo empreendimento, pode solicitar o auxílio das autoridades

policiais para fazer cumprir as determinaçãoes impostas nos termos do número

anterior.

Artigo G-3147°

Casos Omissos

1. Os casos omissos são resolvidos pela entidade gestora, tendo em atenção os

princípios expressos no presente regulamento e na legislação em vigor.

2. O responsável pelo empreendimento, designado de acordo com o artigo 1.0,

pode estabelecer provisoriamente as regras a adoptar no sentido do uso

adequado das instalações, quando tal se mostre necessário para assegurar a

ordem interna e o respeito pelos objetivos e princípios expressos no presente

regulamento.
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cÓ GO REGULAM ENTAR DO M UMdPlODEBRAGA

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO

PARTE G — EQUIPAMENTOS MUNICIPAI5

TÍTULO III

PARQUE DE CAMPISMO

CAPÍTULO 1 - Disposições Gerais

Artigo G-311.°

Objeto

1. O presente Título tem como objeto a definição das regras de utilização e
funcionamento do Parque Municipal de Campismo e de Caravanismo de Braga,
adiante designado por Parque.

2. O Parque destina-se à prática de campismo e caravanismo, bem como a outras
manifestações conexas. de forma a melhor servir os seus utentes em férias, fins-
de-semana ou itinerantes.

3. O Presidente da Câmara Municpai de Braga designará um responsável pelo
Parque.

Artigo G-312.°

Localização e lotação

1 — O Parque localiza-se na Av. Dr. Viriato Amaral Nunes (EN. 101 Braga — Guimarães)
ao km 1 na freguesia de S. José de 8. Lázaro.

2—O Parque tem a área de 12,291m2 e lotação para 300 campistas.
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Artigo G-313.°

Período de funcionamento

1 — O Parque tem um funcionamento anual, salvo interrupçôes determinadas por
motivo justificado e devidamente pubhcitado.

2 — A receção funciona oas 8.00 às 23.00 horas, durante todo o ano. devendo o
respetivo horário ser afixado na entrada do edificio da receção do Parque.

3 — Este periodo de funcionamento e horário pode ser alterado pelo Municipio. sempre
que se justifique.

Artigo G-3/4.°

Utilização do Parque

1. A área de utilização do Parque distribui-se por espaços adequados, designados
por alvéolos, possuindo ainda unidades de alojamento complementar, no âmbito
do Glamcamping, designadas por POD’s (Bungalows).

2. As regras especificas aplicáveis aos POD’s constam do Regulamento Interno do
Parque.

Artigo G-315°

Alvéolos

1. A ocupação de cada alvéolo não pode exceder 80% da área do mesmo.
2. Por razões de preservação do meio ambiente, os alvéolos devem ficar desocupados.

pelo menos um mês por ano.

3. Se se tratar de alvéolo sujeito a Reserva Anual, durante um mês, os campistas terâo
que mudar para outro alvéolo, nos termos do disposto no n° 5. por forma a ser
cumprido o disposto no número anterior.

4. Mediante pré-aviso e com razoável antecedência, pode ser determinada, pelos
responsáves do Parque, a desocupação de qualquer alvéolo, sempre que
circunstâncias supervenientes e de força maior o exijam.

5. A ocorrência da situação prevista no número anterior implica, se possível, a
recolocação do utente em avéoio que reúna características semelhantes às do
alvéolo anterior.
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Artigo G-316°

Acesso ao Parque

Sem prejuízo do disposto relativamente ao regime de visitas, o acesso ao Parque. para

fins diversos da prática de campismo ou de caravanismo, está sujeito a prévia

autorização dos responsáveis pelo Parque, não dispensando, contudo, a apresentação

na receção. de documento de identificação pessoal. com fotografia.

Artigo G3/7D

Preços

A utilização do Parque está sujeita ao pagamento dos valores constantes da Tabela de

Preços em vigor, e constante do Anexo X ao presente Código, que será afixada na

receção do Parque.

Artigo G-318°

Condições de pagamento

1 — O pagamento do preço devido pela utilização do Parque deve ser efetuado até às

12 horas do dia de saída, ficando o campista obrigado a levantar o respetivo material

até ás 13 horas do mesmo dia.

2 — O incumprimento do disposto no número anterior importa o pagamento de mais um

dia de estadia.

3 — Sempre que a permanência no Parque se prolongue para além de uma semana,

os respetivos preços são pagos no final de cada periodo semanal de permanência no

parque.

4- O pagamento do preço correspondente à Reserva Anual de Espaço. pcderá assumir

a forma de pagamento único (anual) ou pagamento mensal.

5- O pagamento único será obrigatoriamente efetuado aquando da assinatura do

contrato exigido para o caso de Reserva Anual do Espaço, ou. no caso de haver lugar

à renovação da reserva anual, até ao décimo dia útil do mês seguinte ao da sua

cessação.
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6- O pagamento mersai será impreteriveimente etetuado até ao décimo dia útil de cada

mês, podendo ser efetuado na receção em numerário. multibanco ou através de

transferência bancária para conta a designar para o efeito.

7 — Os campistas com pagamentos em atraso são notificados da situação de

incumprimento e do prazo útil para regularizarem o mesmo. ficando, desde logo,

impedidos de usufruir dos serviços prestados pelo Parque. enquanto perdurar a situação

de incumprimento.

8 — Se no termo do prazo indicado no número anterior não for realizado o pagamento,

será o material do campista removidc pela entidade responsável do Parque.

Artigo G-319°

Condicionamentos

Sempre que se julgue conveniente, podem os responsáveis pelo Parque determinar:

a) O condicionamento da utiHzação e do penado de permanência em cedas

zonas do Parque;

b) A especifica localização das áreas destinadas a estacionamento de veículos,

montagem de tendas ou colocação de caravanas.

CAPÍTULO II

Admissão e Inscrição

Artigo G-3110°

Admissão

1 — A admissão de campistas e das pessoas que os acompanham e que com eles

partilhem o material de campismo é feita através da inscrição na receção. onde será

apresentado o respetivo bilhete de identidade/cartão de cidadão. passaporte ou

qualquer outro documento oficialmente reconhecido que apresente fotografia atualizada

e permita a identifioação do seu podador.

2 — Relativamente á admissão de caravanas e autocaravanas é exigida a prévia

apresentação do ivrete e registo de propriedade, ficando depositadas na reoeção.
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fotocópias dos correspondentes documentos. enquanto estas se encor.t rarem no

Parque.

3 — Os menores de 16 anos só podem frequentar o Parque, quando acompanhados

pelos pais ou responsáveis maiores que se responsabTzern por eles.

4 — A admissão na zona de bar. self-service e minimercado apenas é permitida aos

utentes do Parque e respetivas visitas que os acompanhem, desde que efetuada pelo

interior do parque.

Artigo G-3111°

Restrições à admissão

O acesso e permanência no Parque são interditos ás pessoas:

a) Que não sejam portadoras dos documentos exigidos no artigo seguinte;

h) Que se apresentem em evidente estado de embriaguez ou sob o efeito de

estupefacientes:

c) Que sejam podadores de armas de fogo, de pressão de ar, de arremesso e

de todas aquelas que sejam proibidas por lei, salvo as autoridades policiais

quando devidamente identificadas;

d) Que anteriormente tenham sido expulsas do parque.

Artigo G-3112°

Inscrição

1 — A inscrição efetua-se em impresso próprio, do qual deve constar a data de chegada

e a data provável de saída, bem como todos os elementos identificativos do campista.

assim como a identificação dos restantes campistas autorizados a usufruir do espaço,

que deverá ser averbada á ficha de inscrição. Da ficha deverão ainda constar todas as

especificações do material que constitui o equipamento destinado ao titular,

nomeadamente veículos, bicicletas e atrelados, bem como a indicação prevista da

estadia.
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2 — No ato de inscrição são enteg:es aos campistas documentos próprios de

identificação do Parque: para utilização pessoal e afixação no material de campismo e

viaturas.

3— Aquando do atc de inscrição: o titular responsável pela inscrição deverá apresentar

na receção. um dos documentos de identificação referidos no número 1 do artigo G
3/90

4— Sempre que os campistas constituam um grupo, basta inscrever-se o responsável

pelo grupo. indicando-se por algarismos o número de pessoas que o acompanham.

devendo as mesmas constar de uma lista nominal anexa, com indicação da respetiva

identificação.

5 — Sempre que o campista se pretenda fazer acompanhar de algum animal, deve dar

cumprimento ao disposto no artigo G-3/15°.

Artigo G-3113°

Identificação

1 — A cada alvéolo é atribuído um cartão identificativo, que deve ser afixado em lugar

bem visível do exterior do material de campismo, e que deve ser devolvido aquando da

saida do Parque.

2 — A cada utente é entregue um cartão de identificação do Parque. que deve ser

mostrado à entrada e à saida do mesmo, e exibido sempre que solicitado por qualquer

funcionário.

3- Os cartões referidos no número anterior permitem o acesso à Piscina da Ponte, sem

qualquer custo adicional.

4 — É igu&mente entregue ao utente um dístico de lEvre-trânsito para colocação, em

ugar visível, no respetivo veículo.

5-Os cartões são pessoais e intransmissíveis e deverão acompanhar os utentes durante

o período de permanência no Parque.

Artigo G-3114°

Visitantes
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1. Para efeito do presente Título consideram -se visitantes as pessoas que não se
encontrem munidas de material de campismo.

2. O visitante só pode entrar no Parque durante o horário de funcionamero da receção
e, ainda, quando se verifiquem as seguintes condições:

a) O utente titular terá de estar presente aquando da entrada do visitante e
autorizar a sua visita:

h) O visitante terá de pagar c preço previsto;

c) O visitante terá de circular acompanhado de um cartão-de-visita.

3. O visitante só pode permanecer no Parque dentro do horário de funcionamento da
receção, não tendo direito a pernoitar.

4. Se o visitante desejar pernoitar na instalação do campista visitado, deve cornunicar
tal facto à receção e proceder ao pagamento do respetivo preço.

5. O visitante entrega na receção um documento de identificação com fotografia (que
não seja nem o Bi ou Cartão do Cidadão), que lhe será devolvido quando deixar
definitivamente o Parque.

6. Todos os visitantes estão sujeitos ao cumprimento do disposto no presente
regulamento.

7. Não são permitidos veículos dos visitantes dentro do Parque, com exceção de
situações especiais. devidamente autorizadas pelos responsáveis dc parque.

8- Quaisquer danos causados pelas visitas. serâo da responsabflidade do visitado.

Artigo G-3115°

Admissão de animais

1 — É admitida a entrada e permanência de animais de companhia, desde que:

a) Tenham a vacinação em dia. devendo para tal exibir o respetivo boletim de
vacinas na receção;

b) Estejam, a todo o tempo, acompanhados dos respetivos donos;

c) Sejam cumpridas as normas de higiene e limpeza essenciais à boa
convivência entre camoistas. nomeadamente a utilização dos espaços afetos a
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animais pelos serviços do Parque. com a posterior e imediata remoção dos
dejetos e limpeza. pelos donos dos respetivos animais:

d) Não representem perigo para os demais utentes e funcionários do Parque:

e) Os animais transitem pesos pela trela dentro do Parque e na zona de
acampamento e desde que se mantenham presos de forma a não se afastarem
mais de dois metros da respetiva tenda, caravana ou autocaravana.

2 — O não cumorimento das normas atrás descritas ou o incómodo &stemátioo e
consecutivo dos outros utentes pode conduzir à saída do animal do Parque ou da
instalação a que o mesmo pertença.

3 — Aquando do fim da estadia no Parque. o utente deve comprovar que se faz
acompanhar do animal ou animais de estimação com que entrou.

4— Em casos de comprovado abandono ou maus-tratos dos animais de estimação por
parte dos utentes do Parque. os serviços formalizarão a respetiva participação junto das
entidades competentes.

Artigo G-3116°

Alterações

O utente deve informar imediatamente a receção. quando se verifiquem alterações dos
seguintes elementos:

a) Instalações:

b) Número de averbados:

c) Número de veículos que entraram no Parque ou lugar onde estão estacionados.

CAPíTULO III

Equipamentos de Utilização Comum

Artigo G-3117°

Equipamentos de Utilização Comum

O Parque tem os seguintes equipamentos de utilização comum pelos campistas:
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a) Receção, situada junto á entrada principal do ParqLle:

b) Instalações Sanitárias:

c) Campo de Jogos:

d) Churrasqueiras;

e) Contentores de resíduos sólidos;

1) Contentores de recolha diferenciada para reciclagem;

g) Lavadouros de loiça;

h) Parque de estacionamento;

i) Máquina de vending:

j) Tanques de lavagem de roupa e zonas de secagem;

k) Lavandaria;

1) Telefone:

m) Zona para drenagem de águas químicas;

n) Equipamento de Primeiros Socorros;

o) Tábuas de engomar;

p) Zona de lavagem de veículos.

Artigo G-3118°

Receção

1. A receção do Parque destina-se a:
a) Registar as entradas e saídas dos campistas:
b) Receber, guardar e entregar aos campistas a correspondência, bem como, os

objetos que lhes sejam destinados;
o) Anotar e dar conhecimento aos campistas, logo que possível, das chamadas

telefónicas e mensagens a eles destinadas.
2. A receção deve ainda prestar aos campistas as informações respeitantes ao

funcionamento do Parque. designadamente sobre os serviços que o mesmo preste
e as suas normas de funcionamento privativas.

3. É o local onde se encontram afixadas as seguintes indicações:
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a) O nome. tipo e categoria do Parque;
b) O horáro de funcionamento da Receçâo;
c) Os preços dos serviços:

d) O período de funcionamento do Parque;
e) A lotação do Parque;

Q Os períodos de silêncio;

g) A planta do Parque. assina!andc as instalações de utilização comum, a área
destinada aos campistas, a localização dos extintores e das saídas de
emergência;

h) A existência de Regulamento Interno;
i) A existência de Livro de Reclamações à disposição dos campistas;
j) A indicação da morada e do telefone do Centro de Saúde e do Hospital mais

próximos do Parque:

k) A morada e o telefone da farmácia mais próxima do Parque;
1) A indicação do posto do correio mais próximo do Parque.

4. Quando a lotação estiver esgotada deve ser indicada à entrada. por forma bem
visível do exterior: a inexistência de lugares vagos.

Artigo G-3119°

Instalações sanitárias

1 — Os balneários encontram-se divididos de forma a existir separação cor sexos.

2 — A água quente existente destina-se exclusivamente à higiene pessoal

3 — As tomadas de energia destinam-se somente à utilização de máquinas de barbear
e de secadores de cabelo.

4 — Os baldes ou bacias com detritos orgânicos devem ser despejados nas sanitas
existentes para esse fim e apenas aí.

5— Não podem ser ligadas mangueiras às saídas de água.

Artigo G-3/20°

Lava-loiças, lavandaria, tanques de lavagem de roupa, zona de secagem de
roupa e tábuas de engomar
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1 — Os lava-loiças os tanques de roupa e as tábuas de engomar só podem ser utilizados
pelos campistas para o fim a que se destinam.

2 — Apenas nos locais indicados corno estendais e só nestes é perrnitda a secagem
de roupa.

3 — A entidade responsável pelo Parque não se responsabiliza por qualquer falta ou
troca de peças de roupa que. eventualmente, possa ocorrer.

Artigo G-3121°

Lavandaria

1. A lavandaria dispõe de espaços destinados à lavagem de roupa com recurso a
máquina de lavar, no modelo self-service.

2. A lavandaria dispõe de máquina de secar roupa. no modelo self-service.

3. O tarifário a praticar, será o acordado entre o Município de Braga e o concessionário.

Artigo G-3122°

Posto de primeiros socorros

1 — O posto de primeiros socorros do parque está apetrechado com material de
primeiros socorros e visa prestar. em caso de sinistro, o primeiro auxílio aos utentes,

2 — O posto de primeiros socorros não possui medicamentos para cedência aos
utentes.

Artigo G-3123°

Telefone e correio

1 — O telefone da receção só pode ser utiHzado. mediante autorização de responsável,
em caso de urgência devidamente comprovada.

2 — O pessoal em serviço no Parque não é obrigado a chamar os utentes ao teiefone,
salvo em casos de urgência. devidarnente comprovada.

3 — Os serviços da receção recebem o correio destinado aos utentes do Parque, não
sendo, no entanto, obrigados a efetuar a respetiva distribuição, por alvéoo.
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Artigo G-3/24°

Ecopontos, contentores e baldes para resíduos sólidos

1 — Os ecopontos. contentores e baldes para resíduos sólidos destinam -se a servir de
depósito dos lixos organizados pelos utentes das instaiações do Parque.

2 — É proibido depositar os resíduos sólidos no exterior dos contentores e baldes
existentes para o efeito.

3 — Sempre que o utente verificar que o recipiente de depósito se encontra cheio,
deverá comunicar tal facto á receção para que se proceda, no mais curto espaço de
tempo, à sua substituição.

CAPÍTULO IV

Condições de Instalações

Artigo G-3125°

Condições gerais

1 — A instalação das infraestruturas e, de um
necessário ao funcionamento do Parque deve
produzam ruídos, vibrações, fumos ou cheiros
qualquer modo, afetar o ambiente do Parque
campistas.

modo geraL de todo o equipamento
efetuar-se de modo a que não se
suscetíveis de perturbar ou de, por
e a tranquilidade e segurança dos

2 — É interdita a instalação de coberturas laterais utilizadas como proteção dos
equipamentos dos campistas.

3 — Apenas é permitida a instalação de coberturas superiores colocadas sobre os
equipamentos destinados aos campistas, quando as mesmas preencherem.
cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) A reação ao fogo dos materiais utilizados nas coberturas superiores deve ser.
no mínimo, da classe M2;
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b) As coberturas superiores devem possuir condições de resistência mínima aos
agentes atmosféricos de modo a garantir a segurança das pessoas e dos
equipamentos;

c) As coberturas superiores apenas devem cobrir as tendas e caravanas ou
autocaravanas dos campstas e não a totalidade dos espaços a eles destinados:

d) As coberturas supericres não podem apresentar soluções de continuidade entre
si:

e) As coberturas superiores não podem provocar impacto negativo relativamente
ao meio envolvente:

f) As coberturas superiores devem ser fixadas ao solo de modo cue não
constituam um elemento inamovível;

g) As coberturas superiores, de modo algum, poderão ser afixadas por espias às
árvores:

h) Em caso algum as coberturas superiores podem ser de plástico, rafia, ou
material similar;

i) As coberturas superiores deverão, se possível, possuir uma cor uniforme e que
se dilua nas cores dos elementos naturais em presença no espaço (ex. castanhos,
verdes).

4 — Aos campistas. na instalação do seu equipamento. é interdito:

a) A instalação de muros artificiais à volta das tendas ou outros equipamentos
similares utilizados pelos campistas;

b) A colocação de arames, cordas ou espias a uma altura inferior a 2 metros do
solo;

c) A colocação de espias a mais de 50 cm da base da tenda. avançado, toldo.
cozinha ou desdobrável;

d) Fazer uso de materiais, designadamente caixotes, tábuas, tijolos, floreiras,
vasos, para improvisar mobiliário ou instalações.
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CAPÍTULO V

Energia Elétrica, Velas e Gás

Artigo G-3126°

Ligação elétrica

1 — O fornecimento de energia elétrica é destinado a caravanas e tendas, e
exclusivamente, para instalações que venham preparadas para o efeito.

2 — Todas as caixas existentes no Parque para a ligação de corrente elétrica
encontram-se protegidas] não suportando uma saída de corrente superior a 16 amperes.

3 — A potência das lâmpadas não pode exceder um total de 60 watts.

4—O número de instalações a ligar a cada caixa não pode] em caso algum. ser superior
ao número de tomadas nelas existentes.

5 — Os cabos de ligação às tomadas de distribuição são do tipo FBB de 3 condutores,
com uma secção mínima de 2.5 mm2 e providos de ficha tipo CEE 16 amperes.

6 — O consumo de energia é pago pelos utentes do Parque, nos termos da respetiva
tabela de preços.

Artigo 0-3127°

Fornecimento de energia elétrica

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, o fornecimento de energia elétrica é
efetuado dentro das possibilidades dos pontos de abastecimento existentes no Parque
e obedecerá ao seguinte:

a) Requisição prévia na receção. no momento da inscrição:

b) A não utilização de cabos condutores devidamente protegidos e em bom estado
de conservação, sem emendas intermédias entre a fonte de abastecimento e a
entrada de corrente na instalação;

c) A não utilização de acessórios de desmultiplicação quer na fonte de
abastecimento quer na instalação.

2 — As ligações às tomadas das caixas são efetuadas por um funcionário do Parque.
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3—A alimentação de energia a cada unidade só é permitida durante o período em que
aquela se encontra habitada.

4 — Quando o utente usufrua de energia elétrica na sua instalação e pretenda retirar se
do Parque deve solicitar que aquela seja deshgada.

5 A energia recebida por uma unidade e proveniente da caixa de alimentação, não
pode ser cedida a outra unidade.

Artigo G-3128°

Avarias

Sempre que um fusível ou disjuntor queime ou desligue, por excesso de consumo, deve
o facto ser de imediato comunicado à receção. após o que será feita nova ligação.

Artigo G-3129°

Velas

Não são permitidas velas acesas dentro das tendas de campismo.

Artigo G-3130°

Gás

— Exige-se dos utentes o máximo cuidado na utilização do gás.

2 — Os campistas só podem utilizar botijas até 6 kg.

3 — São da inteira responsabilidade do utente do Parque os prejuízos resultantes da
utilização de gás.

4—As botijas devem estar guardadas em local protegido do sol e devem ser desligadas
no final de cada utilização.

Artigo G-3/31°

Res p0 nsa b ii idades
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1 — Os utentes são responsáveis pelas avarias causadas nas instalações elétricas do
Parque. ocasionadas pelo mau estado do seu material e pela má utilização do mesmo.
bem como pelos prejuízos decorrentes da utilização de gás.

2—Qualquer acidente de natureza pessoal ou material é da exclusiva responsabilidade
do utente da instalação elétrica.

3 — A entidade responsável pelo Parque pode interromper o fornecimento de energia
elétrica em caso de trovoadas, temporal ou quando sobrevenham condições
imprevisíveis capazes de afetar a segurança do funcionamento das instalações.

CAPITULO VI

Veículos

Artigo G-3132°

Entrada, circulação e estacionamento

1 — Para que qualquer veiculo possa entrar no Parque, tem que ser registado na
receção.

2- O veículo que não for registado na receção não pode entrar no Parque. à exceção
dos veículos de emergência ou socorro, das forças de segurança pública e de veículos,
que com autorização dos responsáveis pelo Parque, façam a manutenção dosrespetivos equipamentos. nomeadamente cargas e descargas.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, todos os veículos que não estejam
registados e forem encontrados dentro do Parque, após o período de descarga, pagam
a estadia, desde a data da admissão do seu proprietário.

4 — Não é permitida a entrada e a saída de veículos do Parque durante o período de
silêncio, à exceção de situações de necessidade e urgência premente.

5 — Não é permitida a circulação de veículos no interior do Parque, exceto para as
entradas e saídas do Parque.

6— Nenhum veículo pode circular dentro do Parque a uma velocidade superior a 1 0KM
por hora.
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7 — É interdito o estacionamento de quaisquer veículos ou equipamentos nas vias de
circulação interna que impossibilitem ou dificu!tem o trânsito de veículos, em especial
de emergência, socorro ou das forças de segurança pública.

8 — Apenas é permitido o estacionamento e o parqueamento de veiculos dentro do
Parque nas áreas expressamente previstas para o efeito, ficando, no entanto, sujeitos
à lotação dos mesmos.

9. Para além dos locais preparados para estacionamento nos vários arruamentos e
parques de estacionamento. atento o grande compromisso do Município com as
preocupações ambientais. foi crado um novo espaço — o Parque de Estacionamento
ECO. gratuito. onde o veículo pode permanecer durante a estadia no Parque, desde
que o utente não faça uso dele durante o seu período de permanência.

10. O veículo pode ser estacionado gratuftamente, desde que observadas as seguintes
condições:

a) Estadia de pelo menos 2 noites;
b) O veículo não pode sair do parque eco. desde c momento do check in até

ao momento do check out;

c) É obrigatório fazer esta opção de estacionamento no momento do check in;
d) Ao fazer o check in, é entregue ao cliente um cartão de identificaçâo que

deve ser coiocado no tablier do automóvel de forma a ficar visível do
exterior;

e) O desrespeito destas regras implica o pagamento do preço fixado para os
veículos estacionados dentro do parque de campismo. desde o momento
do check in.

f) No parque eco não é permitido instalar tendas nem estacionar caravanas
ou autocaravanas.

11. Os veículos elétricos têm aparcamento gratuito.

Artigo G-3133°

Atrelados

Não é permitida a permanência de atreiados fora do local destinado para o efeito.
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Artigo G-3134°

Bicicletas

A circulação de bicicletas sem motor é permitida dentro dc Parque] desde que não
interfira com o bem-estar e segurança dos demais utentes.

Artigo G-3)35°

Lavagem de veículos

A lavagem de veículos dentro do Parque, só é permitida na zona de lavagem de
veículos — estação de servço.

CAPíTULO VII

Objetos Achados e Material Abandonado

Artigo G-3135°

Objetos perdidos

1 — Os objetos achados são obrigatoriamente entregues na receção.

2 — Para efeitos do número anterior] anotar—se-à em livro próprio, c nome da pessoa
que encontrou os objetos e o nome do proprietário, quando estes forem devolvidos.

Artigo G-3136°

Material abandonado

Considera-se material abandonado, quando se verifique alguma ou algumas das
seguintes situações. designadamente:

a) Não se encontre devidamente identificado;

b) Permaneça no Parque no período de encerramento do mesmo;

c) Quando o pagamento para a utiNzação do Parque se encontre em atraso ou o
material que não tenha sido retirado nos prazos fixados ou previstos no presente
Título.
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Artigo G-3137°

Remoção e depósito do material abandonado

1 — O material abandonado e ainda todo o material que se encontre em desrespeito
com o disposto no presente Tituo ou cujas despesas de estadia não estejam liquidadas
no mês seguinte àquele que lhe disser respeito, é retirado pelos serviços do Parque.

2 — A entidade responsáve! pelo Parque não se responsabiliza por quaisquer danos
causados com a remoção e deslocação do material abandonado.

3 — O material retirado será devolvido após o pagamento de todos os débitos
acrescidos das despesas de remoção. deslocação e armazenagem.

4 — Quando o proprietário do material abandonado for conhecido, será notificado, por
carta registada, com aviso de receção. para que proceda ao pagamento das despesas
inerentes aos procedimentos decorrentes do abandono do material.

Artigo G-3138°

Perda do material abandonado

1 — O material removido fica guardado pelo período máximo de 30 dias contados da
data da receção da cada referda no arfigo anterior.

2 — Findo o prazo mencionado no número anterior, o material abandonado ficará ao
dispor do Município.

3 — Ficará também ao dispor do Município todo o material abandonado há mais de 3
meses, de que não se conheça o proprietário ou o seu paradeiro.

CAPÍTULO VIII

Direitos e Deveres dos Utentes

Artigo G-3139°

Direitos dos utentes

São direitos dos utentes:
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a) Utilizar as instalações de acordo com o disposto neste Título:

h) Conhecer previamente o montante dos preços aplicáveis;

o) Obter documente comprovativo de todos os pagamentos efetuados;

d) Solicitar a apresentação das normas constantes deste Titulo, para consulta:

e) Ter acesso ao livro de reclamações;

f) Ser-lhes assegurada a necessária privacidade em qualquer das modalidades de
utilização.

Artigo G-3140

Deveres dos utentes

1 — Durante a sua estadia no Parque, os campistas devem pautar o seu comportamento
pelas regras da boa vizinhança.

2 — Os campistas devem ainda, em especiaL cumprir as seguintes regras:

a) Acatar? dentro do Parque a autoridade dos responsáveis pelo seu
funcionamento, bem como, dos funcionários que nele prestam serviço;

b) Cumprir as regras constantes do presente Titulo, bem como as constantes no
Regulamento Interno;

c) Cumprir os preceitos de higiene adotados no Parque, especialmente os
referentes ao destino do lixo e das águas sujas. à lavagem e secagem de roupas.
à admissão de animais e à prevenção de doenças contagiosas;

d) Manter o respetivo espaço destinado a acampamento e os equipamentos nele
instalados em bom estado de conservação, higiene e limpeza:

e) Instalar o seu equipamento nos espaços destinados aos campistas, de modo
a guardar a distância mínima de 2 metros em relação aos dos outros campistas;

f) Abster-se de quaisquer atos suscetíveis de incomodar os demais campistas,
designadamente de fazer ruido e de utilizar aparelhos recetores de radiodifusão
durante o periodo de silêncio;

g) Não acender fogo. exceto quando forem utijizados equipamentos para
cozinhar alimentos autorizados para o efeito, e cumprir as demais regras de
segurança contra risco de incêndios em vigor no mesmo:
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h) Respeitar a sinalização do Parque e as indicações do responsável pelo seu
funcionamento no que respeita à circulação e ao estacionamento de veículos e
á instalação do equipamento de campismo:

i) Não introduzir pessoas no Parque sem autorização do responsável pelo seu
tu n cio na me nto:

j) Abandonar o Parque no fim do período previamente estabelecido para a sua
estadia;

k) Pagar o preço dos serviços utilizados, de acordo com a tabela em vigor no
Parque;

1) Não limitar qualquer zona interior ou exterior á área que lhe for destinada para
acampar, para além da sua instalação;

m) Não implantar estruturas fixas ou procederá pavimentação do solo.

Artigo G-3141°

Interdições

Não é permitido aos utentes:

a) Perturbar o silêncio durante o período estabelecido para o efeito,
designadamente através da ïnstalação ou levantamento de materiais de
qualquer natureza e da utilização de aparelhos recetores de rádio ou televisão;

b) instalar materiais de campismo ou caravanismo a menos de 2 metros de
distância dos materiais de outros campistas ou caravanistas, ou tora do alvéolo
que ocupem:

o) Edificar ou erguerá volta do alvéolo quaisquer tipo de vedações ou toldos que
não selam parte integrante dos meios de campismo ou de caravanismo:

d) Utilizar os mesmos meios com carácter residencial expresso ou impUoito. ou
improvisar nesses meios arranjos decorativos ou utilitários;

e) Abandonar candeeiros ou fogões em funcionamento;

f) Manter luzes acesas exteriores durante o periodo de silêncio;

g) Foguear fora dos locais expressamente designados;

h) Destruir ou danificar árvores e demais vedações;
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i) Desperdiçar água, nomeadamente, deixando torneiras abertas sem
aproveitamento do líquido;

j) Danificar por qualquer modo as canalizações existentes;

k) Instalar camas de suspensão, mesas ou outros equipamentos com caráter
permanente ou fixo;

l) Transpor ou destruir as vedações existentes no Parque;

m) Utilizar nos seus meios de campismo ou caravanismo, veículos ou outros
equipamentos. a rece de energia elétrica do Parque. ou instalar luzes exteriores
naqueles meios ou materiais;

n) Introduzir no Parque animais sem vacinação e documentação exigida;

o) Fazer-se acompanhar. no interior do Parque, de animais sem trela ou
corrente;

p) Exercer qualquer forma de atividade comercial. ainda que esporádica;

q) Introduzir pessoas no Parque, fora dos casos permitidos neste Títuio.

CAPITULO IX

Funcionários do Parque

Artigo ‘3-3142°

Competências dos funcionários e vigilantes do Parque

1 — Aos funcionários do Parque compete: nomeadamente:

a) Zelar pelo bom funcionamento e estado de conservação do Parque:

b) Dar conhecimento de qualquer anomalia existente:

c) Registar, de harmonia com o disposto no artigo G-311 1.0, os campistas que
utilizam o Parque:

d) Prestar aos campistas todas as informações de carácter turístico e geral que
lhes forem solicitadas;
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e) Receber dos campistas as importâncias devidas pela utilização do Parque,
previstas na tabela de Preços do Município] em vigor.

2 — A fiscalização do rigoroso cumprimento das normas contidas no presente Títulocompete aos funcionários e vigilantes do Parque.

3 — O pessoa! de serviço no Parque deverá usar sempre um distintivo ou peça devestuário que os identifique.

CAPITULO X

Incumprimento

Artigo G-3143°

Recusa de permanência no Parque

A permanência no Parque será recusada a todo aquele que, depois de advertidc, nãoobserve o disposto no presente Título.

CAPÍTULO XI

Responsabilidade

Artigo G-3)44°

Responsabilidade

1. Todos os acidentes provocados por utentes, ou pelo mau estado do eventualequipamento introduzido nos alvéolos ou POD’s. são da sua única e exclusivaresponsabilidade ou, no caso de utentes menores] dos titulares do processo.

2. Todos os danos ou prejuízos causados pelos utentes em instalações, equipamentose materiais do Parque] serão obrigatoriamente repostos pelos mesmos observando,para o efeito, a sua situação e estado inicial.
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3. Nos termos do número anterior, caso não seja viável a reposição da situação e estado
inicial pelos utentes, a enudade exploradora encarregar-se-á da mesma reposição
enviando, posteriormente, notificação ao responsável pela reserva para que proceda ao
pagamento do custo total da reposição.

4. É da responsabilidade dos campistas titulares a instrução dos acompanhantes,menores de idade, sobre a informação contida, no presente regulamento, bem como noregulamento do Parque. nomeadamente no que concerne às normas de higiene e de
proteção do património físico e natural do Parque.

5. Será da responsabilidade dos oampistas titulares, todo e qualquer prejuízo causado
no interior do alvéolo ou POD, incluído por furtos, resultante da permanência, após ocheck-out:

a) De equipamentos ligados á energia elétrica ou em funcionamento.

h) De portas e janelas da instalação, não trancadas ou abertas.

Artigo G-3/45°

Responsabilidade por danos ou prejuizos

1. A entidade exploradora não se responsabiliza pela ocorrência de danos, furtos ouincêndios nos veículos, material ou quaisquer outros objetos pertença dos utentes.

2. A entidade exploradora não será responsável por todo e qualquer dano causado porintempéries direto ou indireto, nos utentes e seus bens.

3. A entidade exploradora não é ainda responsável pela averiguação e identificação dosdanos, furtos ou roubos referidos no número 1.

CAPÏTULO xii

Disposições Finais
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Artigo G-3146°

Sanções

1. Será impedida a permanência no Parque a todo aquele que. depois de advertido, não
observe o disposto neste regulamento ou demais disposições legais vigentes, sem
prejuizo da aplicação das contra-ordenações que ao caso couberem.

2. O responsável pelo empreendimento, pode solicitar o auxílio das autoridades policiais
para fazer cumprir as determinaçãoes impostas nos termos do número anterior.

Artigo G-3147°

Casos Omissos

1. Os casos omissos são resolvidos pela entidade gestora, tendo em atenção os
princípios expressos no presente regulamento e na legislação em vigor.

2. O responsável pelo empreendimento, designado de acordo com o artigo 1,0, podeestabelecer provisoriamente as regras a adoptar no sentido do uso adequado dasinstalações, quando tal se mostre necessário para assegurar a ordem interna e orespeito pelos objetivos e princípios expressos no presente regulamento
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Nota Justificativa

Consideram-se empreendimentos turísticos os estabelecimentos que se
destinam a prestar serviços de alojamento, mediante remuneração, dispondo,
para o seu funcionamento, de um adequado conjunto de estruturas,
equipamentos e serviços complementares, nos quais se integram os parques
de campismo e de caravanismo.

São parques de campismo e de caravanismo os empreendimentos
instalados em terrenos devidamente delimitados e dotados de estruturas
destinadas a permitir a instalação de tendas, reboques, caravanas ou
autocaravanas e demais material e equipamento necessários à prática do
campismo e do caravanismo

Com a entrada em vigor do Decreto—Lei n° 39/2008, de 7 de março,
assim como tendo presente a Portaria n° 1320/2008, de 17 de novembro,
torna-se necessário proceder à elaboração de um novo regulamento Interno do
Parque de Campismo e Caravanismo de Braga, que estabeleça as suas
normas de utilização e funcionamento, no sentido de proporcionar uma melhor
e mais alargada fruição deste equipamento público através da remodelação e
requalificação dos seus espaços, equipamentos e prestação de serviços.
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Regulamento Interno do Parque de Campismo

e de Caravanismo Municipal de Braga

Lei Habilitante

O presente regulamento é aprovado ao abrigo das competências conferidas na
alínea g), do n° 1, do artigo 25°, alíneas k) e ee) do n° 1 do artigo 33° da Lei n°
75/2013 de 12 de setembro e artigo 25° da Portaria n° 1320/2008, de 17 de
novembro, que estabelece os requisitos específicos de instalação, classificação
e funcionamento dos parques de campismo e de caravanismo, nos termos do
artigo 4° n° 2 alínea b) do Decreto-lei 39/2008. de 7 de Março, alterado e
repubhcado pelo Decreto-Lei n° 15/2014, de 23 de janeiro e alterado e
republicado pelo Decreto-Lei n° 186/2015 de 3 de setembro.

CAPITULO 1

Disposições Gerais

Artigo 1.°

Âmbito e gestão
1. O Parque Municipal de Campismo e Caravanismo de Braga, adiante designado
Parque, destina-se à prática de campismo e caravanismo, bem como outras
manifestações conexas, nas modalidades de férias, fins de semana ou campismo
itinerante, sendo a sua gestão da responsabflidade da Câmara Municipal de Braga.
que assim assume a condição de entidade exploradora.
2. A Câmara Municipal, se assim o entender, poderá conceder a exploração do
empreendimento a outra qualquer entidade com a qual venha a celebrar acordo ou
protocolo.

3. O Presidente da Cân,ara Municipal de Braga designará um responsável pelo parque
de campismo e caravanismo.
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Artigo 2.°

Objetivo
O presente regulamento visa estabelecer, em complemento com as disposições
constantes no Código Regulamentar do Município de Braga (Parte G), as ncrmas
relativas à utilização e funcionamento do parque de campismo e caravanismo, em
cumprimento da legislação em vigor, procurando garantir que a prática e modalidades,
referidas no artigo anterior, decorram em harmonia e no maior respeito com os demais
utentes e dos objetivos definidos para o empreendimento

Artigo 3.°

Loca)ização e Lotação
1. O parque de campismo e caravanismo localiza-se na Av. Dr. Viriato Amaral Nunes
(E.N.l0l Braga — Guimarães) ao km 1 na freguesia de 5. José de 5. Lázaro.
2. O parque de campismo e caravanismo tem a área de 12.291m2 e lotaçác para 300
campistas.

Artigo 4°

Período de Funcionamento
1. O parque de campismo e caravanismo funciona todo o ano, com exceção para os
períodos compreendidos:

a) Entre as 19h00 do dia 24 de dezembro e as 09h00 do dia 25 de dezembro;
b) Entre as 19h00 do dia 31 de dezembro e as 09h00 do dia 1 de janeiro;

2. Nesses períodos permanecerá em funcionamento Sistema Interno de
Videovigílância, conforme ponto 2 do artigo 9°.
3. A receção funciona das 8.00 às 23.00 horas, devendo o respetiva horário ser
afixado na entrada do edifício da receção do parque de campismo.
4. Este período de funcionamento e horário pode ser alterado pela Câmara Municipal,
sempre que se justifique.

Artigo 5.°

Período de Silêncio
1. Durante todo o período de funcionamentc do parque de campismo e caravanismo, e
de modo a evitar situações que perturbem os utentes. existe o seguinte período de
silêncio:
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a) De Domingo a Quinta-feira, das 23.00 às 7.00 horas;
b) Sexta-feira. sábado e vésperas de feriado, das OOh ás 7.00 horas.

2. No período de silêncio só é permitida a entrada exclusivamente aos utentes do
parque de campismo.

3. Neste período, não é permitida a entrada e a saida de veículos, á excepção de
casos de comprovada urgència.

Artigo 6.°

Acesso ao Parque de Campismo
Sem prejuízo do disposto r&ativamente ao regime de visitas, o acesso ao parque, para
fins diversos da prática de campismo ou de caravanismo, está sujeito a prévia
autorização dos responsáveis pelo parque de campismo e caravanismo, não
dispensando, contudo. a apresentação na receção. de documento de identificação
pesscal. com fotografia.

Artigo 7.°

Preçários
A utilização do parque de campismo e caravanismo está sujeita ao pagamento dos
preços constantes da Tabela de Preços em vigor, que são afixadas na receção do
parque.

Artigo 8.°

Serviço de vigilância
1. A vigilância do parque de campismo e caravanismo é assegurada,
permanentemente, com recurso a pessoa! que exerce a função de vigilante e a um
sistema interno de videovigilância.
2. A videovigilância permite identificar toda e qualquer entrada e saida do parque de
campismo e caravanismo, de pessoas. viaturas e equipamento.
3. O pessoal que exerce a função de vigilante procura assegurar o cumprimento do
presente regulamento. bem como a segurança das pessoas e bens.
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Artigo 9°

Diversos
Todos os utentes devem dar cumprimento ás restantes disposições, referentes ás
condições de pagamento, inscrição, admissão, entre outras, constantes no Código
Regulamentar do Municipio de Braga - Parte G/Equpamentos Municipais.

CAPITULO II

Disposições Específicas

SUBCAPÍTULO

ALVÉOLOS

Artigo 100

Alvéolos

1. A ocupação de cada alvéolo não pode exceder 80% da área do mesmo.
2. Por razões de preservação do meio ambiente, os alvéolos devem ficar
desocupados. pelo menos um más por ano.
3. O alvéolo pode ser reservado por um período anual — Reserva Anual de
Espaço (RAE).

Artigo 11°

Serviço de reserva anual de espaço

1. A RAE é um serviço que corresponde à reserva, por um período mínimo de doze
meses, de uma área limitada, alvéolo, nc Parque.

2. O direito à adesão ao RAE é adquirido em função da reunião dos requisitos
definidos no Artigo G-3/10° do CRMB

3. A reserva do alvéolo poderá. caso não sujam quaisquer situações que ditem o
contrário, cama por exemplo o exercício do direito de resgate referido no seguinte
artigo, ser renovávei por iguais e sucessivos períodos.
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4. Nos termos do número anterior, a renovação do processo associado ao RAE será.
obrigatóriamente, concretizada, até ao décimo dia útil do mês seguinte á cessação do
contrato referido no n.° 2 do artigo 13°.

Artigo 12°

Resgate da reserva anual

1. A reserva anual poderá ser resgatada pelo Município. por razões de interesse
público, após o decurso do prazo fixado no contrato ou ainda em qualquer altura,
concedendo um prazo máximo de 60 dias consecutivos, ao aderente, para entrega do
alvéolo nas mesmas condições em que o recebeu.

2. Nos termos do número anterior, haverá lugar á restituição das mportâncias
referentes aos meses em que, por esta via, não podem ser gozados pelo aderente aos
serviços associados ao RAE.

3. Nos casos em que os aderentes optem pelo pagamento mensal. não poderá ser
exigido o pagamento dos meses em que os mesmos serão impedidos, pelo direito de
resgate; do gozo dos serviços associados ao RAE.

4. Pelo exercício do direito ao resgate, não será devida qualquer tipo de
indemenização.

Artigo 13°

Requisitos de admissão

1. A admissão ao RAE dependerá sempre da capacidade de resposta do Parque para
a reunião de determinados pressupostos nomeadamente; no que respeita às
condições necessárias á instalação, a saber: espaço, construção do alvéolo e ponto
de abastecimento de energia, bem como os parâmetros de qualidade e singularidade
pelos quais o Parque se pretende reger.

2. A admissão ao RAE só poderá verificar-se e ser considerada vállda após o
prenchimento e entrega da documentação exigida pelo formulário do processo RAE,
conforme anexo 1, bem como a assinatura de contrato de reserva conforme minuta em
anexo II.

Página 7 de 18



aS
fr BRAGA
$

3. As readmissões ao RAE só serão possiveis mediante autorização expressa do
responsável pelo Parque. após avaliação do processo associado.

Artigo 14°

Tarifário e condições por tipo de álveolo

1. As tarifas a cobrar por alvéolo e respetivas condições disponibilizadas, são
apresentadas na Tabela de Preços do CRMB.

2. Sobre as tarifas a cobrar no âmbito do RAE não haverá lugar a qualquer tipo de
desconto ou redução.

3. Os dois campistas referidos na descrição dos serviços incluidos corresponderão,
única e exclusivamente. aos titulares da instalação.

4. Os acompanhantes referidos nas observações do tarifário do RAE corresponderão:

a) Aos filhos dos titulares da instalação:

b) A um filho e uma pessoa. no caso dos titulares da instalação apenas terem
um filho;

c) E, no caso de inexistência de filhos efou no caso dos titulares da instalação
não formarem um casal, até ao máximo de duas pessoas. cuja identificação,
será conferida no processo de admissão.

5. Em caso algum. os acompanhantes menores de idade, poderão permanecer no
Parque sem a presença de um resposnsávei com idade iguai ou superior a 18 anos.

6. Relativan,ente às visitas referidas nas observações do tarifário do RAE. aplicar-se-á
o disposto no artigo G-3114° do ORMB.

Artigo 15°

Obrigações dos aderentes ao RAE

1. Para além do cumprimento do CRMB. os aderentes ao RAE obrigam-se a:

a) Utilizar racionalmente a água de forma a evitar gastos exagerados ou
desnecessários;
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b) Ze!ar pela guarda e integridade da sua instalação e/ou equipamento;

o) Manter inalterável o limite do alvéolo definido pelo Parque;

d) Abster-se de quaisquer atos suscetíveis de incomodar os demais utentes,
incluindo, não usar de linguagem, vocabulário e atos que se afastem das
normas de boa educação e civismo.

2. Aos aderentes ao RAE obriga-se ainda o levantamento de todo o equipamento e
material, incluindo telas de chão, em presença no alvéolo, durante 10 dias úteis. por
motivos de limpeza e desinfeção da área do mesmo.

3. No decorrer do período referido no número anterior apenas poderá permanecer no
alvéolo a instalação (caravana, autocaravana. ou atrelado tenda desmontado).

4. O levantamento a que se refere o n.° 2 é obrigatório e, oaso se verifique a
renovação da reserva anual, poderá ser realizado anualmente ou de dois em dois
anos.

5. O levantamento a que se refere o n.° 2 poderá ocorrer em nualquer altura do ano.
obrigando-se para tal. o titular da instalação a comunicar à receção. sob pena do
procedimento não ser considerado válido, a data do levantamento, para efeitos de
contabilização do período de dez dias úteis exigido.

6. O titular da instalação, caso opte pelo levantamento de dois em dois anos, terá que
concordar com uma ação de vistoria a realizar, na instalação e restante equipamento e
material em presença no alvéolo, no decorrer do ano em que não haja lugar ao
levantamento.

7. Caso nâo haja lugar à renovação do processo do RAE, a instalação e restante
equipamento, será impreterivelmente removida do Parque até ao décimo dia útil após
a cessação do contrato.

8. O não cumprimento do disposto no n.° anterior, determina a olassifioação, da
instalação e restante equipamento presentes no alvéolo, como material e equipamento
abandonado, aplicando-se o disposto no CRMB, sobre o assunto.
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Artigo 16.°

Responsabilidade

1. Todos os acidentes provocados por utentes, ou pelo mau estado do eventual
equipamento introduzido nos alvéolos, são da sua única e exclusiva responsabilidade
ou, no caso de utentes menores, dos titulares do processo de RAE.

2. Todos os danos ou prejuízos causados pelos utentes em instalações, equipamentos
e materiais do Parque, será obrigatoriamente repostos pelos mesmos observando,
para o efeito, a sua situação e estado inicial.

3. Nos termos do número anterior, caso nâo seja viável a reposição da situação e
estado inicial pelos utentes. a entidade exploradora encarregar-se-á da mesma
reposição enviando. posteriormente. notificação ao responsável pela reserva para que
proceda ao pagamento do custo total da reposição.

4. Ë da responsabilidade dos campistas titulares a instrução dos acompanhantes,
menores de idade, sobre a informação contida. no presente regulamento, bem como
no regulamento do Parque, nomeadamente no que concerne às normas de higiene e
de proteção do património físico e natural do Parque.

5. Será da responsabilidade dos campista titulares todo e qualquer prejuízo causado
no interior do alvéolo, incluído por furtos, resultante da permanência. após o check-out:

a) De equipamentos ligados à energia elétrica ou em funcionamento.

h) De podas e janelas da instalação, não trancadas ou abertas.

Artigo 17°

Condições gerais de instalação em RAE

1. Os aderentes ao RAE apenas poderão. tendo em consideração o tipo de alvéolo
escolhido, instalar no alvéolo uma única caravana. autocaravana ou atrelado tenda.
um único avançado e/ou cozinha, não podendo assim. instalar qualquer outro
equipamento ou infraestrutura.
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2. Em caso algum será permitida a colocação da instalação, assim como, dos
equipamentos previstos para cada tipo de alvéolo a menos de 1 metro do (s) limite (s)
do alvéolo que confrontem com outros aivéoos.

3. É expressamente proibido, na área do aivéolo. a instalação/criação de muros/sebes
artificiais (será permitido compementar a estrutura de divisão colocado pelo Parque,
com material vegetal autorizado pelo responsável pelo Parque).

4. É expressamente proibido a instalação/criação de qualquer elemento/objeto
estranho cuja remoção, ao ser ordenada pelo responsável do Parque. não seja de
extrema facilidade, assim como, é proibido realizar sementeiras e plantações no
interior do alvéolo, com exceção do previsto no número anterior.

5. É proibido o uso de toda e qualquer cobertura de soio que não permita o arejamento
(sugere-se o uso de rede de ensombramento).

6. É expressamente proibido colocação e uso de eletrodomésticos como sejam.
máquinas de lavar e secar roupa, ar condicionado no interior do alvéolo, bem como, o
uso de outros equipamentos de trabalho.

7. A ligação de tomadas aos quadros e’étricos existentes só poderá verificar-se
durante o período de permanência no Parque sendo. obrigatório, a sua remoção no
restante período.

8. É expressamente proibido fazer uso de botijas de gás convencionais no Parque.

Artigo 19°

Acesso ao alvéolo

1. O acesso ao alvéolo será permitido durante todo o ano.

2. Em caso algum poderão aceder viaturas ao alvéolo após a meia-noite.

Artigo 20D

Instalações e equipamentos abandonados

1. Considera-se que a instalação, e demais equipamentos e materiais presentes no
alvéolo, se encontram abandonados quando:
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a) Se verificar não pagamento das tarifas, bem como o cumprimento dos
respetivos prazos. correspondentes ao alvéolo atribuído: conforme o disoosto
no artigo 6°;

b) For aplicado o procedimento de abandono compulsivo previsto no n.° 1 do
artigo 19°.

2. Caso se verifique que a instalação, equipamentos e materiais se encontram
abandonados: será avisado o campista titular por cada registada com aviso de
receção, para que proceda dentro do prazo estipulado na mesma. á regularização da
situação em termos de pagamento e á remoção da instalação do Parque.

3. Caso haja lugar ao não cumprimento dos prazos e formas de pagamento presentes
na carta a enviar de acordo com o número anterior:

a) Será instaurado o correspondente orocesso de execução fiscal e judicial se
necessário;

b) A instalação, equipamentos e materiais incorrem no disposto no artigo
seguinte.

4. Por razões que se prendem com a gestão do Parque. poderá a entidade gestora,

nos termos do número anterior, proceder á remoção da instalação, equipamentos e
materiais referidos no número anterior: para um local próprio.

Artigo 21°

Perda de direito sobre instalação e equipamento

1. Caso se verifique o não cumprimento dos prazos e das formas de pagamento
presentes na carta a enviar de acordo com o ri.0 2 do artigo anterior: considera-se que
há lugar á perda imediata de direito: por parte do seu titular. sobre a instalação:
equipamento e material.

2. Nos termos do número anterior a instalação, equipamento e material que incorram
na perda, ficam ao dispor da entidade exploradora do Parque.
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Artigo 22°

Desistência do RAE

1. Caso haja lugar a desistência do RAE. obriga-se à desocupação total do alvéolo até
ao último dia em que vigora o contrato estabelecido, bem como à liquidação do
montante em divida, caso o aderente tenha optado pelo pagamento mensal.

2. O não cumprimento do disposto no número anterior implica a aplicação do artigo
19.0.

3. Em caso de desistência, tendo em consideração os pressupostos do RAE. reserva-
se ao Parque, o direito da não readmissão a este serviço.

4. Em caso de desistência não haverá lugar, salvo o previsto no número seguinte, a
qualquer restituição de importâncias pagas ou redução do valor do contrato
estabelecido.

5. Apenas haverá lugar

contrato, de acordo com

ocorrência de situações

inviabilizem a fruição dos

à restituição de impcdâncias ou à redução do vaor do
o modo de pagamento escolhido, se desistência resultar da
excecionais. como morte ou acidente dos indivíduos, que
serviços associados ao RAE.

6. Nos termos do

restituição/redução,

entidade gestora do

número anterior, o aderente, obriga-se
devidamente fundamentado, por escrito.
Parque.

ao envio do

via email ou

pedido de

fax para a

7. As restituições/reduções estão sempre pendentes de despacho, nesse sentido, do
Presidente da Câmara Municipal.

Artigo 23°

Disposições diversas

1. A limpeza de vegetação

responsabilidade do utente e.

do previsto no artigo 19°.

existente no interior do alvéolo é obrigatória e da
caso não seja realizada, poderá determinar a aplicação
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2. Para efeitos de Bmpeza da vegetação, o titular da instalação/processo, poderá caso
lhe seja impossível, solicitar com a devida antecedência ao Parque a realização desse
serviço desde que:

a) Proceda ao pagamento da tarifa correspondente à prestação do serviço,
definido no anexo lI:

b) Desocupe o alvéolo ou, a área a limpar no interior do mesmo, para efeitos
de limpeza.

3. Para os utentes de alvéolos que não prevejam a possibilidade da colocação de
viaturas será disponibilizado. mediante o pagamento da tarifa prevista no anexo III, um
local de estacionamento dentro do Parque.

5. Durante o período de época baixa, por razões de estética e segurança, os utentes
obrigam-se: exceto nos períodos de ocupação do alvéolo, à retirada das estruturas do
tipo tolde/abrigos.

6. Alteração dos titulares da instalação resulta na perda de direito sobre o alvéolo.

7. É estritamente proibido a lavagem de viaturas no Parque.

SUB-CAPÍTULO II

ALOJAMENTO POD’S (BUNGALOWS) — Disposições específicas

Artigo 24°

Definição
1. As instalações de alojamento do Parque. adiante designadas por POD’s,

destinam-se única e exclusivamente a alojamento, sendo a sua gestão da
responsabilidade do Municipio, que assim assume a condição de entidade
exploradora.

2. Os POD’s são unidades de alojamento complementar dos parques de
campismo: no âmbito do Glamcamping. que necessitam de regulamentação
especial, nomeadamente quanto ao processo de reservas, sua ocupação e
utilização.
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3. Deste modo, os utentes dos POD’s, para além do disposto no CRMB. ficam
sujeitos definições apresentadas neste Sub-Capitulo.

Artigo 25°

Período de funcionamento dos PODs
Os POD’s funcionam durante todo o ano, considerando-se três épocas para efeitos de
funcionamento e aplicação dos preços dos mesmos:

a) Época Alta —julho e agosto

b) Época Média — março a junho e setembro e outubro
c) Época Baixa — novembro a fe’sereiro

Artigo 26°

Preços
1. Os preços pela utilização dos POD’s, são os constantes da Tabela de Preços.

anexas ao CRMB.

2. O preço associado a cada estadia é oaiculado peio número de noites passadas
nos POD’s. de acordo com a sua oapacidade.

3. Nos termos do número anterior considera-se unia noite o período de tempo
compreendido entre as 16h do dia da entrada e as 11 horas do dia seguinte.

4. Aos utentes que nâo respeitem, por excesso, o horário de saída, será cobrado
o preço adicional de uma noite.

5. Havendo reserva para o POD por parte doutros utentes. não haverá qualquer
direito ao gozo da noite liquidada por incumprimento do horário de saída e, a
chegada da equipa de limpeza, obriga à imediata saida dos utentes.

6. A entrega das chaves dos POD’s é realizada observando o horário de entrada.

Artigo 27°

Reservas
1. São aceites reservas para os POD’s de acordo com o número seguinte.
2. O pagamento do valor da estadia, é realizado no momento da entrega das

chaves aos utentes, ou seja, no ato de oheok-in.
3. As reservas só poderão ser realizadas via e-mail ou presencialmente na

receção.
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4. Uma vez confirmada a disponibilidade do POD a reserva é realizada mediante
o pagamento de 50% do valor total previsto para a estadia.

5. A reserva só é considerada efetiva, garantindo a utilização do POD na(s)
data(s) oretendida(st quando o interessado, responsável p&a reserva.
confirmar o pagamento referido no número anterior.

6. O pagamento do valor da reserva poderá ser efetuado presenciaimente em
dinheiro, e se possível por multibanco. ou através de transferência bancária
para a conta da entidade exp!oradora.

7. A confirmação a que se refere o número 5. pode ser efetuada com recurso ao
envio, via e-mau, do talão comprovativo do pagamento de reserva, ou entrega
do mesmo presencialmente.

Artigo 28°

Desistência da estadia
Haverá lugar, em caso de desistência da estadia reservada, a:

a) até 15 dias úteis antes da ocupação do P00, sinal em crédito para utilização
futura. num período de 6 meses:

b) a menos de 15 dias úteis antes da ocupação do P00, não haverá lugar a
qualquer compensação ou restituição da importância paga.

Artigo 29°

Admissão
1. A admissão aos PODS ocorrerá logo que estejam reunidas todas as condições
para o efeito exigidas pelo procedimento de check-in.
2. O check-in. para estadias reservadas, resume-se à validação dos dados e dos
documentos de identificaçaõ do responsável pela reserva.
3. O check-in e check-out são realizados na receção do Parque.
4. O check-in é efetuado na receção do Parque. no qua, em paralelo aos dados de
identificação pessoal e fiscal do responsável pela reserva, é incluída toda a informação
sobre os eventuais averbados que pretenda introduzir nos POD’S respeitando,
naturalmente, a lotação dos mesmos.
5. Nos termos dos númercs anteriores, o responsável pela reserva terá que
apresentar. no momento do check-in. o documento de dentificação pessoa: (bilhete de
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identidade. cartão do cidadão) ou passaporte, bem como entregar um outro
documento de dentificação pessoal. que ficará junto com o processo na receção.
6. O procedimento de check-in não será efetuado caso os documentos apresentados
pelo responsável pela reserva, para o efeito. estejam fora de validade ou se. em
virtude do seu mau estado, impeçam a correta visualização da informação presente
nos mesmos.

7. Finalizado o procedimento de check-in serão entregues, ao responsável pela
reserva, os cartões e disticos que a estadia implique.
8. Nos termos do número 4 designamse averbados as pessoas que acompanhem o
responsável pela reserva.

9. A admissão de menores de 18 anos só será autorizada após realização do check-in
pelos seus pais, ou por outros adultos devidamente identificados pelos primeiros e que
por eles se responsabilizem.

infra-estruturas e serviços

Artigo 300

Infra-estruturas e equipamentos
1. Os POD’S dispõem de:

a) Sistema de iluminação;

b) Sistema de abastecimento de água com recurso a água da rede pública;
c) Sistemas de climatização adequados:
d) Área de estacionamento.

2. As áreas de estacionamento estão devidamente localizadas e identificadas pelo que
é obrigatório o estacionamento das viaturas nas mesmas.
3. A entidade exploradora não poderá ser responsabilizada por prob!emas de
funcionamento nas televisões existentes nos POD’S.
4. A entidade exploradora náo poderá ser responsabilizada por problemas de
abastecimento de energia e água resultantes de terceiros.
5. Sempre que se verifique o mau funcionamento de todo e qualquer equipamento ou
eletrodoméstico, durante as estadias, poderá não ser possivel, em tempo útil, a
resolução do problema detetado.
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Artigo 31°

Serviço de iimpeza
1. Os POD’S possuem um serviço de limpeza que procede à limpeza e arrumação dos
mesmos, antes de toda e qualquer utilização, por novos utentes.
2. Durante a estadia a limpeza fica a cargo do utente. sendo o mesmo também
responsável pelo asseio e bom estado de conservação do mobiliário, loiça, roupa,
eletrodomésticos e outros equipamentos do POD que lhe for atribuído.
3. Durante as estadias superiores a 6 noites, é realizado um serviço de troca da roupa
de cama e das toalhas das casas de banho, sendo o mesmo agendado de acordo com
o previsto no n.° 5 do presente artigo.
4. A recolha e remoção do lixo é efetuada nos momentos referidos no n.° anterior
sendo que. nos restantes dias de utilização, os utentes poderão depositar o lixo em
excesso nos contentores existentes no Parque.
5. Por razões que se prendem com a articulação dos serviços, com a privacidade e
com o descanso dos utentes. nas estadias referidas no n°3. o responsável pela
reserva deve agendar. no momento da reserva a data e horário da limpeza.
6. O serviço de limpeza assegura. no momento referido no n.° 1, que todos os
equipamentos e eletrodomésticos estão em devidas condições de funcionamento.

Artigo 32°

Norma Revogatória
O presente regulamento revoga o anterior Regulamento Interno do Parque de
Campismo.

Artigo 33°

Entrada em vigor
O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte á sua publicação através de
edital nos lugares de estilo e no site do Município, nos termos e para os efeitos do
disposto no artigo 56°, da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.
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